
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966165 - SP (2024/0462794-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CACIO LEANDRO NOVAIS SIMAO (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA -

SP329645
OUTRO NOME : CACILDO CAJAIBA SOUZA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. RETIFICAÇÃO DO
CÁLCULO DE PENA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. APLICAÇÃO
DA FRAÇÃO DE 2/3 PARA CRIMES HEDIONDOS. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente , no qual se pleiteava a retificação dohabeas corpus
cálculo de pena para fins de livramento condicional.

2. O agravante sustenta cerceamento de defesa e violação do
princípio da colegialidade, alegando que a decisão monocrática do relator
suprimiu a apreciação do colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão

monocrática violou o princípio da colegialidade; e (ii) definir se a fração de 2
/3, para o livramento condicional, é aplicável ao condenado por crime
hediondo (latrocínio), praticado em .10/1/2002

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática do relator está em conformidade com os

arts. 932 do CPC, c/c o art. 3º do CPP e o art. 34, XI e XX, do RISTJ, bem
como com a Súmula 568 do STJ, que autorizam o julgamento monocrático
quando a decisão estiver em consonância com jurisprudência pacificada,
deixando de configurar-se cerceamento de defesa.
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5. O agravo regimental, como o interposto no caso, permite que a
decisão seja reapreciada pelo colegiado, assegurando o contraditório e o
duplo grau de jurisdição.

6. O crime de latrocínio é classificado como hediondo desde a edição
da Lei n. 8.072/1990, sendo exigido, para a concessão do livramento
condicional, o cumprimento de 2/3 da pena, nos termos do art. 83, V, do
Código Penal.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA48436059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 24/06/2025 13:14:52
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: b65a5faf-dd02-4471-ae10-f71744d0ef38



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966165 - SP (2024/0462794-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CACIO LEANDRO NOVAIS SIMAO (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA -

SP329645
OUTRO NOME : CACILDO CAJAIBA SOUZA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. RETIFICAÇÃO DO
CÁLCULO DE PENA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. APLICAÇÃO
DA FRAÇÃO DE 2/3 PARA CRIMES HEDIONDOS. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente , no qual se pleiteava a retificação dohabeas corpus
cálculo de pena para fins de livramento condicional.

2. O agravante sustenta cerceamento de defesa e violação do
princípio da colegialidade, alegando que a decisão monocrática do relator
suprimiu a apreciação do colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão

monocrática violou o princípio da colegialidade; e (ii) definir se a fração de 2
/3, para o livramento condicional, é aplicável ao condenado por crime
hediondo (latrocínio), praticado em .10/1/2002

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática do relator está em conformidade com os

arts. 932 do CPC, c/c o art. 3º do CPP e o art. 34, XI e XX, do RISTJ, bem
como com a Súmula 568 do STJ, que autorizam o julgamento monocrático
quando a decisão estiver em consonância com jurisprudência pacificada,
deixando de configurar-se cerceamento de defesa.

Documento eletrônico VDA48104621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 10/06/2025 12:19:47
Código de Controle do Documento: 434b0b86-a0cc-468b-9a1c-b403b0977cc5



5. O agravo regimental, como o interposto no caso, permite que a
decisão seja reapreciada pelo colegiado, assegurando o contraditório e o
duplo grau de jurisdição.

6. O crime de latrocínio é classificado como hediondo desde a edição
da Lei n. 8.072/1990, sendo exigido, para a concessão do livramento
condicional, o cumprimento de 2/3 da pena, nos termos do art. 83, V, do
Código Penal.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da egrégia Presidência
desta Corte que  indeferiu liminarmente o  habeas corpus.

Nas razões do agravo regimental, o recorrente alega cerceamento de defesa,
tendo em vista que a decisão monocrática configura violação direta do princípio da
colegialidade.

Reitera a fundamentação na petição inicial, no sentido de que "o
constrangimento ilegal está latente no fato do paciente não ter seu cálculo de penas
devidamente retificado, sendo certo que inexiste disposição legal à época dos fatos que
consolide a atual errônea aplicação" (fl. 30)

Requer, assim, a submissão do presente recurso ao colegiado, para que seja
retificado o cálculo de penas, constando fração de 1/2, para fins de livramento
condicional.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo deixa de justificar-se, em que pesem os argumentos
apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus próprios
fundamentos.

De início, impende consignar que o art. 932 do Código de Processo Civil, c/c
o art. 3º do Código de Processo Penal e art. 34, XI e XX, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado 568 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça  permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência
dominante nos Tribunais superiores, descaracterizando-se cerceamento de defesa ou
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violação do princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que
permite que a matéria seja apreciada pelo colegiado.

Para corroborar, cito os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE
NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA CUSTÓDIA
CAUTELAR. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. INADMISSIBILIDADE.
REVISÃO NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. EXCESSO DE
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21
DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de
defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, QUINTA TURMA,

DJe de .)24/3/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO

DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART.
619 DO CPP. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA.
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA PERSECUÇÃO PENAL.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de Processo Civil e 34, XVIII e XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido no verbete
sumular n. 568 desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não
conhecer de recurso caso manifestamente inadmissível, procedente ou improcedente.

[...]
Documento eletrônico VDA48104621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 10/06/2025 12:19:47
Código de Controle do Documento: 434b0b86-a0cc-468b-9a1c-b403b0977cc5



6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA

TURMA, DJe .)10/4/2019

 
De resto, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 20/22):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação
 quanto à controvérsia apresentada:  

Verifica-se, portanto, que a lei invocada pela Defesa em nada afeta o
regramento relativo a livramento condicional vigente ao tempo da prática do
delito.

Na realidade, naquela data, em , já vigiam as normas que10/01/2002
impõem o cumprimento de 2/3 da pena relativa ao crime de latrocínio para
fins de tal benefício, pois este delito já era considerado hediondo, nos termos
do art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 8.930
/94, e a própria Lei de Crimes Hediondos já havia incluído o inciso V, ao art.
83, do Código Penal, que impõe o cumprimento de tal fração para crimes de
natureza hedionda. 

Desta forma, não há reparo a se fazer, pois o cálculo de penas (fls. 8/12)
previu exatamente este percentual para fins de livramento condicional, não
estendendo tal fração aos crimes comuns, para os quais previu o prazo comum
de 1/2.  

Bem por isso, constatada a prática de latrocínio, que é crime considerado
hediondo pelo ordenamento, ao qual se aplica o prazo do art. 83, inciso V, do
Código Penal, o improvimento do recurso é medida que se impõe à correta
solução do caso em questão (fls. 16-17).

 
Segundo entendimento firmado nesta Corte, continuam regendo o cálculo da fração de

pena necessária à concessão do livramento condicional as disposições contidas no art. 83, I,
II e V, do CP bem como o parágrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 por não terem
sido revogadas pelo Pacote Anticrime, que somente diferencia as frações de cumprimento
da pena em relação aos delitos comuns dolosos e aos crimes hediondos ou equiparados a
hediondos.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO

PARA O TRÁFICO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 44 DA LEI N.
11.343/2006. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRAZO PARA
PROGRESSÃO DE REGIME. TEMA NÃO SUBMETIDO OU
ANALISADO NO ACÓRDÃO ATACADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade pelo julgamento por decisão monocrática do
Relator uma vez que "o Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça
autoriza o relator a decidir o recurso quando o pedido for manifestamente
prejudicado ou improcedente, como ocorre no caso concreto, inexistindo
prejuízo à parte, já que dispõe do respectivo regimental, razão pela qual não se
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configura ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no HC 535845/SP,
QUINTA TURMA, relator Ministro JORGE MUSSI, DJe ).23/10/2019

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ é pacífica no
sentido de que deve ser aplicado o princípio da especialidade, com adoção da
expressa previsão legal contida no parágrafo único do artigo 44 da Lei n.
11.343/06, que exige o cumprimento de 2/3 da pena para o deferimento do
benefício do livramento condicional para o crime de associação para o tráfico
de drogas.

[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 685.282/SP, Rel.

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14.2.2022.)

 
HABEAS CORPUS. REINCIDENTE ESPECÍFICO. CRIME

HEDIONDO. VEDAÇÃO LEGAL AO LIVRAMENTO CONDICIONAL.
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Consoante o art. 83, V, do Código Penal, o juiz poderá conceder
livramento condicional ao condenado por crime hediondo, prática de tortura,
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo
se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. O art.
44 da Lei n. 11.343/2003 traz idêntica vedação aos sentenciados por incursão
nos arts. 33, caput e § 1°, e 34 a 37, do mesmo regramento.

2. A Lei n. 13.964/2019, ao alterar as regras da progressão de regime, não
revogou os dispositivos em apreço, tácita ou expressamente, pois não
enunciou ou regulou o livramento condicional na situação de reincidência
específica em crime hediondo, ou outro a ele equiparado. Remanesce
intangível a formatação do Código Penal e da Lei de Drogas, visto que não
houve conflito de normas, as quais, em verdade, são complementares.

3. O Pacote Anticrime recrudesceu a execução penal na hipótese do art.
112, VI, da LEP, pois a vedação ao benefício do art. 83 do CP passou a
alcançar, também, os condenados primários, que cumprem pena pela prática
de crime hediondo ou equiparado, com resultado morte.

4. Habeas corpus denegado. (HC n. 666.632/SP, Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16.12.2021.)

 
Nessa linha, a adoção da fração de 2/3 prevista no art. 83, V, do CP para o deferimento

do benefício de livramento condicional no caso de prática de crime hediondo, prática de
tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo, não
sendo o apenado reincidente específico em crimes dessa natureza, está em sintonia com essa
orientação jurisprudencial.

Confiram-se, ainda, o seguinte julgado: HC n. 693.831/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 28.10.2021.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

 Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus
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Consoante consignado, o entendimento do Tribunal de Justiça está em

conformidade com a  jurisprudência desta Corte, segundo a qual, especificamente no que
se refere à concessão do livramento condicional, deve ser observada a regra estabelecida
pelos arts. 83, V, do Código Penal e 44, parágrafo único, da Lei n. 11.343/2006, ou seja,
deve-se exigir o cumprimento de 2/3 da pena.

Para reforçar, cito o seguinte precedente da Quinta Turma:

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. CRIME HEDIONDO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. INDEFERIMENTO.
REQUISITO OBJETIVO. NÃO CUMPRIMENTO DO LAPSO TEMPORAL DE 2
/3 (DOIS TERÇOS) DA PENA. ART. 83, V, DO CÓDIGO PENAL. LEI N. 8.072/1990.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 83, V, do Código Penal, com redação dada pela Lei n. 8.072/1990, o
juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado à pena privativa de liberdade
igualou superior a 2 (dois) anos, desde que cumprido mais de dois terços da pena, nos casos
de condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa
natureza.

2. Hipótese em que tendo o delito ocorrido em , após a vigência da Lei de21/10/2005
Crimes Hediondos, aplica-se o requisito temporal do cumprimento de 2/3 (dois terços) da
pena para a concessão da benesse do livramento condicional.

3. A Lei n. 11.464/2007, que alterou o art. 2º da Lei n. 8.072/1990, tratou apenas do
requisito objetivo da progressão de regime prisional, não disciplinando acerca dos requisitos
necessários para fins de livramento condicional.

4. Recurso desprovido. (RHC n. 39.033/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de  - grifos acrescidos).1/9/2016 21/9/2016

 

Portanto, nada a ser alterado na decisão monocrática agravada, que deve ser
mantida por seus próprios fundamentos, razão pela qual nego provimento ao agravo
regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 966.165 / SP
Número Registro: 2024/0462794-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00024717520248260154 24717520248260154 70001909020228260576

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CACIO LEANDRO NOVAIS SIMAO (PRESO)
OUTRO 
NOME

: CACILDO CAJAIBA SOUZA

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CACIO LEANDRO NOVAIS SIMAO (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
OUTRO 
NOME

: CACILDO CAJAIBA SOUZA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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